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“O homem é livre, mas ele encontra a lei na 
sua própria liberdade”. 

Simone De Beauvoir 
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PREFÁCIO  
 
Ao infrator das normas a pena é aplicada com a finalidade de 
ressocializar e na sua execução, seus direitos não devem ser 
afetados por conta da privação de liberdade, assim temos o estudo 
e o trabalho. Destas práticas cada uma em seus respectivos 
horários, fazem que o encarcerado consiga obter a remição, 
instituto previsto na Lei de Execução Penal, que diminui o tempo 
de cárcere.  
 
Veremos isto com maior profundidade no decorrer do livro. 
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INTRODUÇÃO 
 
A existência de aplicação de sanções para àqueles que contrariam 
as normas impostas pela sociedade é uma necessidade que sempre 
existiu, e sempre irá existir, com o passar do tempo deu origem às 
penas que hoje são utilizadas, dentre elas, a pena privativa de 
liberdade e o encarceramento.  
 
Devendo esta ser justa, proporcional e eficaz, no sentido de 
recuperar o infrator para que, ao sair da prisão, possa reincorporar-
se à sociedade, não reincidindo em crimes. A remição da pena está 
prevista na Lei de Execução Penal, diante disto como o ESTADO 
pode atuar na reinserção do indivíduo na sociedade, tendo em 
vista que este instrumento é eficaz? 
 
A Lei de Execução Penal nº 7.210, instituída em 1984, regula a 
aplicação das penas no Brasil e por terem em seu escopo muitos 
princípios institucionais, tais como o Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana e o Princípio da Individualização das Penas, traz a 
previsão em seu texto de benefícios para os condenados, dentre as 
quais o instituto da remição. 
 
A remição da pena, direito público subjetivo que nasce para o 
apenado que exerce atividade laborativa ou de estudo, é de suma 
importância por se tratar de um instituto que beneficia o 
condenado, tirando do ócio e diminuindo seu tempo no cárcere, 
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tendo em vista ainda que os conhecimentos construtivos 
agregados enquanto no exercício destas atividades, o auxiliarão a 
ser reinserido na sociedade. 
 
Almeja-se, portanto, uma análise do instituto remicional, com uma 
abordagem no que tange seu conceito, seus requisitos, sua 
aplicação e demais regras. Ademais, devido as recentes mudanças 
trazidas pela Lei 12.433 de 2011, faz-se necessária uma abordagem 
a respeito do que foi alterado, inclusive, das inovações atualmente 
utilizadas e até mesmo questionadas neste instituto que não estão 
previstas na LEP. 
 
Por fim, ressalta-se o aspecto ressocializador da pena e a 
importância de o Estado propiciar meios para que o apenado 
consiga ser reinserido na sociedade, sendo a remição um eficaz 
instrumento neste sentido.   
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DAS PENAS 
 
 
Origem Histórica das Penas 
 
Tendo em vista que o tema a ser abordado no presente estudo está 
intrinsecamente ligado à figura da pena, torna-se imprescindível 
que, inicialmente, seja feita uma análise acerca do surgimento da 
pena e sua evolução histórica. 
 
Desde os primórdios da humanidade, a pena é utilizada como 
meio de resposta àquele que ofende regras, àquele que perturba as 
esferas de poder e da vontade de outrem praticando determinado 
delito. A bem dizer, segundo as palavras do mestre Rogério 
Grecco:  
 

A primeira pena a ser aplicada na história da 
humanidade ocorreu ainda no paraíso, quando, 
após ser induzida pela serpente, Eva, além de 
comer do fruto proibido, fez também com que 
Adão o comesse, razão pela qual, além de serem 
aplicadas outras sanções, foram expulsos do jardim 
do Éden. 
 

No princípio, a pena existia como sanção aplicada às relações 
jurídicas, morais e religiosas, indistintamente consideradas, para 
apenas depois, com a diferenciação dessas relações, ser 
considerada apenas sanção às relações jurídicas. 
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Tem-se, portanto, que a sua origem está intrinsecamente ligada às 
crenças do homem primitivo, funcionando como espécie de 
penitência em face das condutas proibidas praticadas, os ditos 
“pecados”. Logo, via-se nos castigos, a essa época, não apenas um 
meio de punição, mas uma forma de redenção ante a vontade dos 
Deuses que fora descumprida. 
 
Eis que neste entremeio surge a vingança privada, onde a punição 
era atrelada ao instinto de conservação individual e se mostrava 
como meio de vingança, prevalecendo sempre a lei do mais forte. 
 
Na lição de Aníbal Bruno, a vindita pessoal não constituía em si 
forma de reação punitiva nas comunidades primárias, pois, à 
consciência religiosa de seus membros, o revide ao agressor com o 
fim de lesioná-lo ou matá-lo, por mera vingança, equivaleria, em 
reprovação, à própria agressão praticada. 
 
Pode-se dizer que está se tratava de forma de autocomposição, 
onde o ofendido sanava a lide utilizando-se de força própria, de 
seu grupo ou família, exercendo a vingança em desfavor do 
criminoso na proporção do seu interesse, sua mágoa, sua dor, ou 
seja, sem proporção alguma. 
 
No entanto, o tempo fez com que as formas de punição usadas 
nas aglomerações humanas primitivas passassem a adotar o 
“princípio talional” como medida de proporção, uma espécie de 
limitação, à reação ante uma ofensa. Conforme explica Marcus de 
Melo Gomes em uma de suas obras:  
 



Remição da Pena, por Michael Monteiro 
 

 
[ 17 ] 

A lei do talião se realizava de suas maneiras: pela igualdade do 
sofrimento, medida consagrada, por exemplo: na Lei mosaica e na 
Lei das XII Tábuas; e pelo castigo imposto ao ofensor mediante 
lesão no órgão corporal utilizado pela prática da agressão. O 
chamado talião simbólico. 
 
 
 
Nota-se que esse princípio foi consagrado pelas primeiras 
legislações da antiguidade, como o Código de Hamurabi (século 
XXIII a. C.) e o Código de Manu (século XXIII a. C.), nos quais 
prevalecia a máxima “fractura pro fractura, oculum per oculum, 
dentem pro dentem restituat” 
 
A vingança particular, todavia, ante a sua característica principal e 
marcante de vingança emocional, viciada pela desproporção com a 
ofensa, passa a necessitar de limites, momentos em que começa a 
ser adotada a composição reparatória do dano causado pelo 
agressor.  
 
Nesse momento, o Estado assume a titularidade exclusiva da 
reação contra o delito, passando a exercer o jus puniendi, direito 
subjetivo de punir o delinquente por diversas formas de sanção 
penal. 
 
O grande avanço advindo desta via composicional é justamente 
pela necessidade de interferência poder público para a solução do 
conflito, que afastava a vontade e o arbítrio das partes envolvidas, 
ao aplicar as penas previstas em normas escritas ou 
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consuetudinárias, limitando a reação naturalmente desproporcional 
do ofendido e sua família.  
 
Assim, aproximava-se da proporção entre os crimes e as penas a 
estes cominadas, tão pleiteada por Cesare Beccaria, em sua famosa 
obra intitulada Dos Delitos e das Penas: “Que a pena não seja um 
ato de violência de um ou de muitos contra um membro da 
sociedade. Ela deve ser pública, imediata e necessária, a menor 
possível para o caso, proporcional ao crime e determinada pelas 
leis”. 
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CONCEITO  

 

Para entender a pena, é necessário saber a dinâmica do Estado em 
que ela é aplicada, uma vez que o desenvolvimento estatal está 
intimamente ligado ao desenvolvimento da pena. 
 
Assim, nas palavras do Douto professor Cezar Roberto 
Bitencourt: “Para uma melhor compreensão da sanção penal, 
deve-se analisá-la levando-se em consideração o modelo 
socioeconômico e a forma de Estado em que se desenvolve esse 
sistema sancionador”. 
 
A pena é, portanto, a sanção aplicada pelo Estado, ante o seu 
poder/dever de punir, àquele que infringe suas regras e pratica 
uma infração penal, ou seja, é uma resposta a resposta estatal, no 
exercício do jus puniendi e após o devido processo legal, ao 
responsável pela prática de um crime ou de uma contravenção 
penal. René Dutti define pena como: 
 

A sanção imposta pelo Estado e consistente na 
perda ou restrição de bens jurídicos do autor na 
infração, em retribuição à sua conduta e para 
prevenir novos ilícitos. 

 
Para Cristiano Rodrigues: 
 

Pena é toda sanção imposta pelo estado, mediante 
a ação penal, a quem pratica infração penal, como 
retribuição ao ato ilícito praticado e cujo fim é 
evitar novos delitos. 
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Percebe-se, nesta definição, que já se faz presente no próprio 
conceito da pena, as funções que a ela são atribuídas no nosso 
sistema jurídico. 
 
Seria a pena, desta forma, uma sanção imposta pelo Estado, no 
exercício do seu direito de punir, ao indivíduo que comete ato 
ilícito, antijurídico e culpável, como meio de responder, logo 
retribuir, esta conduta que afrontou regras previamente 
estabelecidas, além de impedir que esse indivíduo incida 
novamente em infração penal. 
 
Mescla-se nesta análise o conceito e finalidade, também dita, 
função da pena, a seguir analisada. 
 
 
AS FINALIDADES DA PENA 
 
Existem várias definições dentre as quais se destacam as teorias 
absolutas e as teorias relativas. Como cita o Professor Rogério 
Greco, Ferrajoli ensina: 
 

São teorias absolutas todas aquelas doutrinas que 
concebiam a pena como um fim em si própria, ou 
seja, como castigo reação, reparação ou, ainda, 
retribuição do crime, justificada por seu intrínseco 
valor axiológico, vale dizer, não um meio, e 
tampouco um custo, mas, sim, um dever ser 
metajurídico que possui em si seu próprio 
fundamento. São, ao contrário, relativas todas as 


